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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.o 36/2005
de 22 de Julho

O Presidente da República decreta, nos termos
do artigo 135.o, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o Embaixa-
dor Jorge Alberto Nogueira de Lemos Godinho como
Embaixador de Portugal no Azerbeijão.

Assinado em 29 de Junho de 2005.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 6 de Julho de 2005.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa. — O Ministro de Estado e dos Negócios Estran-
geiros, Diogo Pinto de Freitas do Amaral.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.o 276/2005

Por ordem superior se torna público que, em 14 de
Abril de 2005, as ilhas Cook depositaram o seu ins-
trumento de adesão à Convenção para a Repressão de
Captura Ilícita de Aeronaves, assinada na Haia em 16
de Dezembro de 1970.

Portugal é Parte da mesma Convenção, aprovada,
para ratificação, pelo Decreto n.o 386/72 (Diário do
Governo, 1.a série, n.o 238, de 12 de Outubro de 1972),
tendo depositado o seu instrumento de ratificação em
27 de Novembro de 1972 [Diário do Governo, 1.a série,
n.o 299 (suplemento), de 27 de Dezembro de 1972] e
tendo entrado em vigor para Portugal em 27 de Dezem-
bro de 1972 (Diário da República, 1.a série, n.o 83, de
8 de Abril de 2003).

Nos termos do § 4.o do artigo 13.o, a Convenção
entrou em vigor para as ilhas Cook no dia 14 de Maio
de 2005.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 1 de Julho
de 2005. — O Director de Serviços das Organizações
Económicas Internacionais, João Patrício.

Aviso n.o 277/2005

Por ordem superior se torna público que, em 14 de
Abril de 2005, as ilhas Cook depositaram o seu ins-
trumento de adesão à Convenção para a Repressão de
Actos Ilícitos contra a Segurança da Aviação Civil, assi-
nada em Montreal em 23 de Setembro de 1971.

Portugal é Parte da mesma Convenção, aprovada,
para ratificação, pelo Decreto n.o 451/72 (Diário do
Governo, 1.a série, n.o 265, de 14 de Novembro de 1972),
tendo depositado o seu instrumento de ratificação em
15 de Janeiro de 1973 [Diário do Governo, 1.a série,
n.o 100 (suplemento), de 28 de Abril de 1973] e tendo
entrado em vigor para Portugal em 26 de Janeiro de
1973 (Diário da República, 1.a série, n.o 222, de 21 de
Setembro de 1976).

Nos termos do § 4.o do artigo 15.o, a Convenção
entrou em vigor para as ilhas Cook no dia 14 de Maio
de 2005.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 1 de Julho
de 2005. — O Director de Serviços das Organizações
Económicas Internacionais, João Patrício.

Aviso n.o 278/2005

Por ordem superior se torna público que, em 14 de
Abril de 2005, as ilhas Cook depositaram o seu ins-
trumento de adesão ao Protocolo para a Repressão de
Actos Ilícitos de Violência nos Aeroportos ao Serviço
da Aviação Civil Internacional, assinado em Montreal
em 24 de Fevereiro de 1988, Complementar à Con-
venção para a Repressão de Actos Ilícitos contra a Segu-
rança da Aviação Civil, assinada em Montreal em 23
de Setembro de 1971.

Portugal é Parte do mesmo Protocolo, aprovado, para
ratificação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 32/98, tendo sido ratificado pelo Decreto do Pre-
sidente da República n.o 22/98, publicados no Diário
da República, 1.a série-A, n.o 137, de 17 de Junho de
1998, e tendo Portugal depositado o instrumento de
ratificação em 19 de Dezembro de 2001, conforme o
aviso n.o 32/2002, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 81, de 6 de Abril de 2002.

Nos termos do n.o 3 do artigo VII, o Protocolo entrou
em vigor para as ilhas Cook em 14 de Maio de 2005.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 1 de Julho
de 2005. — O Director de Serviços das Organizações
Económicas Internacionais, João Patrício.

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Decreto-Lei n.o 119/2005
de 22 de Julho

O Programa do XVII Governo Constitucional prevê
a elaboração de um código contributivo que proceda
à sistematização global do regime contributivo da segu-
rança social e estabeleça um quadro normativo da rela-
ção contributiva para todos os trabalhadores.

Entretanto, e sem prejuízo dos trabalhos já em curso,
os indicadores estatísticos permitem verificar que no
âmbito do regime dos trabalhadores independentes as
contribuições efectuadas são pouco aproximadas das
remunerações efectivamente auferidas.

A declaração generalizada de remunerações abaixo
dos valores reais prejudica a situação contributiva da
segurança social, pondo em causa, no limite, os prin-
cípios de sustentabilidade e de justiça social não só para
os trabalhadores independentes como também para a
generalidade dos trabalhadores.

É, por conseguinte, necessário adoptar, desde já,
medidas de curto prazo que traduzam a obrigatoriedade
de elevação das contribuições dos trabalhadores inde-
pendentes, diminuindo a amplitude diferencial entre os
valores declarados e os valores auferidos, possibilitando
a construção de uma carreira contributiva mais homo-
génea e mais justa.
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Em cumprimento do estabelecido no Programa do
XVII Governo Constitucional, o presente diploma pro-
cura introduzir mecanismos de aproximação das remu-
nerações convencionais de desconto e para a segurança
social dos trabalhadores independentes das remunera-
ções reais, definindo como passo intermédio a elevação
para 1,5 do valor da retribuição mínima mensal do salá-
rio convencional mínimo de desconto.

Para os trabalhadores independentes que possuam
rendimentos anuais mais baixos, até 18 vezes o valor
do salário mínimo nacional, mantém-se a possibilidade
de poderem requerer que lhes seja considerada uma
base de incidência contributiva mais baixa, com o limite
mínimo de meio salário mínimo nacional.

Assim:
No desenvolvimento do regime jurídico estabelecido

na Lei n.o 32/2002, de 20 de Dezembro, e nos termos
da alínea c) do n.o 1 do artigo 198.o da Constituição,
o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O presente diploma procede à alteração do regime
de segurança social dos trabalhadores independentes,
constante do Decreto-Lei n.o 328/93, de 25 de Setembro,
na redacção que lhe foi dada pelos Decretos-Leis
n.os 240/96, de 14 de Dezembro, 397/99, de 13 de Outu-
bro, e 159/2001, de 18 de Maio.

Artigo 2.o

Alteração ao Decreto-Lei n.o 328/93, de 25 de Setembro

Os artigos 33.o e 35.o do Decreto-Lei n.o 328/93, de
25 de Setembro, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 33.o

Base de incidência

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Nos casos em que os trabalhadores independen-

tes, obrigatoriamente abrangidos pelo regime regulado
no presente diploma, aufiram, da actividade exercida
por conta própria, em determinado ano civil, incluindo
o imediatamente anterior àquele em que tenha tido iní-
cio o enquadramento, rendimento ilíquido inferior a
18 vezes o valor da retribuição mínima mensal, podem
os mesmos requerer que lhes seja considerado, como
base de incidência, o valor do duodécimo daquele ren-
dimento, com o limite mínimo de 50% da retribuição
mínima mensal, nos termos e com os efeitos seguintes:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 35.o

Escolha da remuneração convencional em situações especiais

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — A base de incidência dos beneficiários cujas con-

tribuições estivessem a ser calculadas de acordo com
o previsto no n.o 2 do artigo 33.o e apresentem, em

determinado ano, rendimento ilíquido igual ou superior
a 18 vezes o valor da retribuição mínima mensal é fixada
no 1.o escalão previsto no n.o 1 do mesmo artigo.

5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Artigo 3.o

Alteração ao anexo I do Decreto-Lei n.o 328/93, de 25 de Setembro

O anexo I do Decreto-Lei n.o 328/93, de 25 de Setem-
bro, passa a ter a redacção constante do anexo I ao
presente diploma, que dele faz parte integrante.

Artigo 4.o

Disposições finais e transitórias

1 — Os trabalhadores independentes que se encon-
trem à data de entrada em vigor do presente diploma
a descontar pelo 1.o escalão do anexo I do Decreto-Lei
n.o 328/93, de 25 de Setembro, sobre o valor da retri-
buição mínima mensal e que estejam abrangidos pela
situação prevista no n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 328/93, de 25 de Setembro, na redacção conferida
pelo presente diploma, devem apresentar o respectivo
requerimento no prazo de 90 dias a contar da data de
entrada em vigor do presente diploma.

2 — Até ao decurso do prazo previsto no número
anterior, ou até que seja proferida decisão por parte
dos serviços da segurança social competentes sobre o
requerimento referido no número anterior, mantém-se
a base de incidência contributiva correspondente ao
valor da retribuição mínima mensal pela qual os tra-
balhadores independentes se encontram a descontar à
data de entrada em vigor do presente diploma.

3 — O ajustamento dos escalões decorrente das alte-
rações introduzidas no anexo I do Decreto-Lei
n.o 328/93, de 25 de Setembro, é efectuado oficiosamente
pelos serviços da segurança social, de acordo com a
remuneração convencional que lhe está associada.

Artigo 5.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 23 de
Junho de 2005. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — Luís Manuel Moreira de Campos e Cunha —
José António Fonseca Vieira da Silva.

Promulgado em 13 de Julho de 2005.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 14 de Julho de 2005.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.
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ANEXO I

Escalões

Remunerações convencionais
—

Base=percentagem da retribuição
mínima mensal

1.o . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150
2.o . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200
3.o . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250
4.o . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300
5.o . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 400
6.o . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500
7.o . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 600
8.o . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 800
9.o . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 000
10.o . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 200

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.o 19/2005/A

LOTAÇOR — Serviço de Lotas dos Açores, S. A.

1 — O IX Governo Regional assume, no âmbito das
linhas mestras da sua actuação, a necessidade de rees-
truturação do sector público empresarial regional por
forma a dotá-lo de melhores condições para vencer, com
sucesso, os desafios com que o mesmo é confrontado
no quotidiano. Tal desiderato, resultando directamente
do Programa do Governo, é, ao mesmo tempo, assumido
como condição essencial para adaptar esse mesmo sector
a uma realidade em constante mutação. Na verdade, a
existência de um sector público empresarial, embora afi-
gurando-se como uma necessidade com premência variá-
vel em função das áreas de actuação das diversas entidades
que nele se integram, não pode esquecer a necessidade
de uma gestão que se oriente por critérios de transpa-
rência, isenção, rigor e funcionalidade económica e social.
O trabalho até ao momento desenvolvido nas diversas
áreas em que a administração regional intervém, ou inter-
veio, sob a forma empresarial, confirma exactamente esta
postura e essa intenção do Executivo de modernizar e
tornar eficazes as áreas que estão sujeitas à acção de
entidades empresariais públicas. Reafirma-se, desse modo,
os princípios fundamentais da actuação do IX Governo
Regional no que se refere ao sector público empresarial
regional: a racionalidade económica, o interesse público,
o reforço da função reguladora e fiscalizadora e a defi-
nição de claras orientações estratégicas em função das
áreas a servir, isto para além dos princípios atrás enun-
ciados.

2 — Criado pelo Decreto Regional n.o 10/81/A, de 8 de
Julho, o Serviço Açoriano de Lotas, E. P. — Lotaçor cons-
tituiu uma resposta às necessidades que na altura se faziam
sentir em função da regionalização, por força do Decre-
to-Lei n.o 435/79, de 6 de Novembro, do serviço de lotas
e vendagem. Com estatutos aprovados pelo Decreto
Regulamentar Regional n.o 50/81/A, de 30 de Novembro,
a empresa pública então constituída iniciou a sua acti-
vidade, que consistia na realização de todas as operações
de primeira venda de pescado e de fiscalização do cum-
primento de todas as obrigações legais no que concerne

a esta matéria na Região Autónoma dos Açores. Com
uma actividade que se assume como essencial para o
desenvolvimento e o reforço da actividade piscatória nos
Açores, o Serviço Açoriano de Lotas, E. P. — Lotaçor
foi, ao longo dos anos, implementando a sua actuação
nas diversas ilhas da Região ao abrigo de um quadro
legal que, entretanto, ia sendo alterado ao nível nacional
e que se reflectia, também, na realidade da própria
empresa. Assim aconteceu com o Decreto-Lei n.o 29/84,
de 20 de Janeiro, que, ao abrigo da autorização legislativa
concedida pela Lei n.o 30/83, de 8 de Setembro, veio
introduzir alterações significativas no regime jurídico das
empresas públicas. De igual modo, a Lei n.o 16/90, de
20 de Julho, e o Decreto Legislativo Regional n.o 6/86/A,
de 20 de Janeiro, tiveram implicações nas normas que
enformavam a actuação desta empresa pública, sendo a
primeira relativa, ainda, ao atrás citado regime jurídico
das empresas públicas e o segundo relativo ao estatuto
do gestor público regional. Daqui decorreu a necessidade
de tornar conformes a este novo quadro legal os estatutos
do Serviço Açoriano de Lotas, E. P. — Lotaçor. No
entanto, pese embora o facto de o Decreto-Lei n.o 29/84,
de 20 de Janeiro, impor a obrigação de alterar os estatutos
das empresas públicas, só pelo Decreto Regulamentar
Regional n.o 3/99/A, de 1 de Abril, vieram a consagrar-se
as necessárias alterações, com a aprovação de novos esta-
tutos da Lotaçor, E. P.

De salientar, a este propósito, a profunda alteração
que se operou no regime jurídico do sector empresarial
do Estado com a publicação do Decreto-Lei n.o 558/99,
de 17 de Dezembro, aprovado ao abrigo da autorização
legislativa consubstanciada na Lei n.o 47/99, de 16 de
Junho.

3 — Encontramo-nos, assim, novamente, confronta-
dos com a necessidade de proceder a uma alteração
das normas que presidem ao funcionamento desta
empresa pública regional por forma a torná-las con-
formes às soluções normativas que emergem deste
último decreto-lei.

No entanto, importante se torna clarificar que a alte-
ração a que ora se procede por via do presente decreto
legislativo regional não se traduz apenas na simples ope-
ração de conformar regras. Existe, no presente caso,
uma alteração mais profunda derivada, desde logo, da
alteração da forma jurídica que até ao momento tem
sido utilizada para a prossecução da actuação desta enti-
dade. O mesmo é dizer que estamos perante uma clara
e inequívoca opção política de reestruturação de uma
entidade pública que, desenvolvendo a sua actividade
para a realização do interesse público, não pode ficar
alheia a imperiosas necessidades de o fazer com qua-
lidade e eficiência para aqueles que com ela se rela-
cionam, de agilização de procedimentos e de inovação
na sua gestão quotidiana. É, assim, num misto de neces-
sidade de actualização formal e de opção por uma
melhoria do seu funcionamento que surge a presente
alteração às regras de funcionamento do Serviço Aço-
riano de Lotas, E. P. — Lotaçor.

4 — A opção pela transformação dessa entidade
numa sociedade anónima de capitais exclusivamente
públicos corresponde à percepção clara de ser esta a
solução que, de entre toda a panóplia de formas jurídicas
colocadas ao dispor pelo Decreto-Lei n.o 558/99, de
17 de Dezembro, melhor se adequa, por um lado, às
necessidades que a própria empresa sente, fruto de
novas orientações entretanto realizadas, e, por outro,
à contínua atenção que a mesma deverá continuar a


